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JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

PROTOCOLO SAP Nº 1000000246 

 

LICITAÇÃO ELETRÔNICA N.º 246/2026 – ID 110 00 75 

 

Impugnante:  

- BUREAU VERITAS DO BRASIL INSPEÇÕES LTDA, sociedade limitada, inscrita no CNPJ/MF sob o 

nº 02.861.221/0001 80  

 

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestar serviços de classificação dos 

produtos que passam pelo pátio de triagem da Portos do Paraná, incluindo fornecimento de 

equipes de trabalho, insumos e equipamentos, consoante com justificativa, normas, regras e  

especificações  contidas no Edital, Termo de Referência e anexos 

 

 

 1.   Nos termos do item 8 e seguintes do Edital de LICITAÇÃO ELETRÔNICA nº 246/2026, 

foi recebida a presente impugnação apresentada pela impugnante já referida.  

 

2.   Preliminarmente, cumpre destacar que em sede de admissibilidade, foram 

preenchidos os pressupostos de legitimidade, fundamentação, pedido de provimento à 

impugnação e tempestividade, conforme fazem prova os documentos acostados ao presente 

Processo de Licitação, uma vez que a impugnação da interessada foi encaminhada em 18 de 

setembro de 2026, portanto, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis antes da abertura da sessão nos 

termos do item 8.1.1 do Edital.   
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I - DAS RAZÕES APRESENTADAS PELA IMPUGNANTE  

3.        Em apertada síntese, as justificativas da impugnação estão alicerçadas nos 

seguintes argumentos: 

 

a) Suscita necessidade de esclarecimentos quanto ao item 02 do Termo de Referência 

especialmente quanto a incidência de regras de sanção internacional;  

b) Alega irregulariade quanto ao item 16 do TR eis que trata da aplicação de artigos do Código 

de Defesa do Consumidor, o que seria inaplicável aos contratos públicos; 

a) Requer a modificação dos itens 02 e 16 do Termo de Referência, como medida de adequação 

e segurança jurídica ao procedimento licitatório. 

 

II - DA RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO 

4.   Importa destacar que a ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE PARANAGUÁ E ANTONINA 

– APPA, por tratar-se de empresa pública (estatal), é regida pela lei nº 13.303/2016 e seu 

REGULAMENTO INTERNO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS (RILC). 
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5.   Em que pese a argumentação posta, destacamos a necessidade de observância do 

que consta no Termo de referência, documento que instrui e determina as regras da presente 

contratação, assim como as regras editalícias. 

 

6.   O expediente foi encaminhado para manifestação prévia do setor requisitante – DOP 

(Diretoria de Operações Portuárias) que assim se manifestou sobre o item “a”: 
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10.   Portanto, sem necessidade de qualquer acréscimo, não assiste razão à impugnante.  

 

11.   Quanto ao item “b”  - aplicação do CDC – abarca as seguintes considerações:  

 

12.   A inclusão de cláusula estabelecendo a responsabilidade da Contratada sob a égide 

dos artigos 14 e 17 a 27 da Lei nº 8.078/1990 (CDC) mostra-se técnica e juridicamente adequada para 

o presente certame, amparada nos seguintes fundamentos: 

 

13.   As empresas estatais operam sob o regime de direito privado (Art. 173, § 1º, II, CF). 

Ao contratar serviços de classificação de grãos, a estatal figura como consumidora final do serviço 

de certificação pericial, uma vez que não revende a classificação, mas a consome para tomada de 

decisões comerciais e operacionais seguras. 
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14.      Na busca incessante da eficiência comercial e proteção do patrimônio público, a 

atividade de classificação exige expertise técnica que a estatal não detém de forma plena, 

configurando a vulnerabilidade técnica que justifica a proteção do CDC. A responsabilidade objetiva 

(Art. 14 do CDC) desonera a estatal do complexo ônus de provar a culpa (negligência/imprudência) 

da empresa de classificação em caso de laudo errôneo, bastando comprovar o erro no laudo e o 

prejuízo gerado na comercialização ou estocagem. 

 

15.   O regime protetivo do consumidor atua na esfera da reparação integral do dano e 

no direito à reexecução (esfera civil/privada). Ele coexiste perfeitamente e de forma independente 

com o poder-dever da estatal de aplicar sanções punitivas e pedagógicas (multas, suspensão de 

licitar) previstas no art. 82 da Lei das Estatais decorrentes do inadimplemento contratual. Enquanto 

o CDC garante o ressarcimento dos prejuízos sofridos pela empresa pública, a Lei 13.303/16 pune a 

conduta inadequada do fornecedor perante a Administração. 

 

16.   No que tange especificamente aos serviços  a serem prestados, há de se destacar 

que a responsabilidade atribuída à CONTRATADA no Termo de Referência deve ser compreendida 

no âmbito das atividades e obrigações que integram o objeto contratual, abrangendo os atos, 

procedimentos, resultados, erros, falhas, omissões ou demais ocorrências que lhe sejam imputáveis 

durante a execução dos serviços. 

 

17.   A previsão constante do Termo de Referência não tem por finalidade atribuir à 

CONTRATADA responsabilidade pela qualidade intrínseca, origem, composição, vícios preexistentes 

ou demais características próprias dos produtos submetidos à classificação, quando tais 

circunstâncias não decorrerem de ato ou omissão imputável à CONTRATADA.  

 

18.   Por outro lado, permanece integralmente a responsabilidade da CONTRATADA pela 

correta execução dos serviços contratados, incluindo, conforme aplicável, os procedimentos de 

amostragem, homogeneização, quarteamento, preparação e controle das amostras, classificação, 
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registro e lançamento dos resultados, rastreabilidade, conservação das contraprovas e demais 

atividades que estejam sob sua responsabilidade conforme o Termo de Referência.  

 

19.    Dessa forma, eventual responsabilização da CONTRATADA deverá guardar nexo com 

sua atuação na execução do objeto contratual, não significando que a empresa classificadora passe 

a responder indistintamente por vícios, adulterações, fraudes, condições de produção, transporte, 

armazenamento ou demais características da mercadoria que não tenham sido causadas por sua 

atuação. 

 

20.   Isso não afasta, contudo, a responsabilidade da CONTRATADA quando houver erro, 

falha, omissão, negligência ou execução inadequada dos serviços sob sua responsabilidade, 

inclusive quando tais ocorrências produzirem prejuízos à Portos do Paraná ou a terceiros, observada 

a legislação aplicável e a apuração do respectivo nexo de responsabilidade. 

 

21.   Destarte, também neste ponto não merece guarida a pretensão impugnatória. 

 

III -  CONCLUSÃO 

 

22.    Diante do exposto, com fundamento na Lei Federal nº 13.303/2016, nas disposições 

do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da APPA, no Edital nº 246/2026, bem como nos 

fundamentos acima expostos, CONHEÇO DA IMPUGNAÇÃO,  e no MÉRITO, NEGO PROVIMENTO 

mantendo incólume as disposições editalícias, assim como inalterada a data de realização do 

certame para o dia 25  de setembro de 2026. 

 

Paranaguá, 22 de setembro de 2026.  
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Angelo Geraldo Bochenek 

Coordenador de licitações - COLIC  

 

 


